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RESUMO EXECUTIVO

O Projecto de Adaptação às Mudanças Climáticas tem como principal objetivo aumentar a capacidade de adaptação de comunidades costeiras vulneráveis em São Tomé e Príncipe para os impactos adversos da variabilidade e mudanças climáticas.
As ações em cada área estão reunidas em três componentes de atuação diferenciadas:

· Componente 1: Sistema de Aviso Prévio para os pescadores das Zonas Costeiras

Este componente tem foco nas prioridades 1, 2 e 15 do NAPA - Programa Nacional de Acção para Adaptação Climática. Os investimentos têm por objetivo estabelecer um sistema de alerta prévio para a divulgação de previsões meteorológicas para os pescadores e as comunidades costeiras e reforçar os planos de contingência e emergência costeiro. Pretende também distribuir equipamentos de segurança e proporcionar formação sobre segurança marítima aos pescadores de modo a apoiá-los na adaptação aos impactos adversos da variabilidade e mudança climática, reduzindo a perda de canoas, equipamento de pesca, minimizando o número de acidentes e diminuindo o risco de morte causada por tempestades, nevoeiros e ventos fortes. Estão previstos os seguintes subcomponentes:

· Subcomponente 1.1 - Sistema de Aviso Prévio Costeiro, envolvendo:

· Aquisicao e instalação de equipamentos de monitoramento meteorológico  
· Treinamento  especializado
· Operacionalizacao do Sistema de Aviso Prévio

· Subcomponente 1.2 - Seguranca para Pescadores Artesanais
· Aquisição de equipamentos de salva-vidas
· Linha Verde para Pescadores Artesanais  
· Assistencia Tecnica Especializada 
· Estabelecimento de Sistema de Monitorizacao 
· Treino para pescadores 
· Estabelecimento de Comites de Seguranca Locais
· Componente 2: Protecção Costeira para comunidades vulneráveis

Este componente tem foco nas prioridades 3, 9 e 10 do NAPA e em um dos efeitos mais visíveis da mudança climática no país: a inundação devido às cheias dos rios e a erosão costeira. As aldeias de pescadores são construídas muito perto da costa e em áreas baixas e bastante próximas a rios e por isso sofrem de altos índices de inundação.

Afonso Ribeira Malanza, Sta. Catarina e Sundy estão entre as aldeias que necessitam de soluções urgentes de adaptação costeira para proteger as casas mais vulneráveis ameaçadas principalmente pelas cheias dos rios muitas vezes conjugadas com a maré alta e ondas fortes devido à turbulência marítima. 

· Subcomponente 2.1 - Preparação comunitária

· Estudos Geomorfologicos e de Engenharia 
· Estudo de Vulnerabilidade Social Participativo 
· Actividades de Sensibilizacao Comunitaria 
· Preparação de Planos Espaciais Adaptados à Mudança Climática   
· Subcomponente 2.2 - Adaptacao Costeira Prioritaria 

· Protecção das comunidades contra inundações provenientes das cheias dos rios 
· Protecção Costeira das Comunidades
· Implantação de Drenagem secundária
· Limpeza e manutenção de drenagem secundária
· Melhoria na estrutura de casas para resistência a inundações, etc.
· Subcomponente 2.3 - Politica de Gestao Costeira  

· Visitas de Estudo e Trocas de Experiência 
· Preparacao de uma Politica Nacional de Gestão Costeira 
· Componente 3: Gestão do Projecto

Como proposto, o Projecto é classificado como Categoria “B” de acordo com as políticas de salvaguardas do Banco Mundial (Worldbank). 

Considerando o facto de que a maioria das intervenções físicas do projecto ainda não ser conhecida na presente fase de preparação, foi elaborado um Marco de Gestão Ambiental e Social (Environmental and Social Management Framework - ESMF) em atendimento à política operacional OP 4.01 - avaliação ambiental. O Marco contempla um Plano de Gestão Ambiental – PGA ( Environmental Management Plan – EMP)

A. SÍNTESE DOS PRINCIPAIS IMPACTOS AMBIENTAIS E SOCIAIS

A adoção das ações previstas no âmbito do Projecto deverá reduzir sensivelmente os riscos de inundação que a população dessas comunidades sofre periodicamente com todos os problemas associados como a falta de acessibilidade aos serviços básicos de saúde, educação, água potável, alimentação, entre outros, durante a ocorrência desses eventos, além dos riscos de perda de casas e equipamentos públicos.

Assim, a adoção dessas ações deverá promover amplo impacto positivo na melhoria da qualidade de vida da população vulnerável dessas comunidades. 

Os resultados preliminares de estudos, somados às inspecções de campo realizadas durante a preparação da ESMF, permitem considerar nesta fase, que as intervenções (obras) serão de pequeno porte e com impactos ambientais negativos de curto prazo, localizados, não sensíveis ou reversíveis, e em cada caso, medidas de mitigação podem ser programadas para reduzir os impactos negativos.

Duas comunidades-piloto localizam-se em Zona Tampão dos Parques Naturais de São Tomé e Príncipe. As ações nestas comunidades são perfeitamente compatíveis com as exigências de uso das zonas tampão dos respectivos Planos de Manejos. No entanto, as intervenções deverão ser objeto de avaliação ambiental específica para fins de licenciamento e serem aprovadas pela DGA.

Bens culturais não são afetados pelas ações do Projecto. 

O ESMF propõe um PGA - Plano de Gestão Ambiental (EMP), apresentando: (i) critérios e procedimentos ambientais a serem adotados na avaliação das ações do Projecto, e (ii) métodos práticos de mitigar o impacto durante a construção. O PGA também incluiu programa de capacitação para realizar as atividades necessárias para cumprir os requisitos do Banco de Salvaguardas. O PGA será divulgado localmente e no InfoShop.
As intervenções propostas (obras) poderão, eventualmente, exigir o reassentamento involuntário, onde algumas casas podem necessitar de serem relocadas e/ou alguns terrenos podem precisar de serem adquiridos para fins públicos. Embora a possibilidade de reassentamento involuntário seja reconhecida, neste momento não é possível determinar com precisão a sua necessidade nem a localização exata e o número de estruturas que, no caso, poderão ser adquiridas.

Por essa razão, foi elaborado um Marco de Política de Reassentamento (Ressetlement Policy Framework - RFP), pelo Governo de São Tomé e Príncipe (STP), a fim de definir os princípios que nortearão o desenvolvimento de qualquer acção e a elaboração e implantação de Planos de Reassentamento que, eventualmente, venham a ser requeridos no futuro.
B. CARACTERÍSTICAS DAS COMUNIDADES

As comunidades de Malanza, Ribeira Afonso e Santa Catarina estão localizadas na região costeira da Ilha de São Tomé, em áreas baixas, na foz de curso d’água, áreas inundáveis cujo risco tem sido ampliado principalmente durante os períodos de eventos extremos de cheias dos rios conjugados com a retenção pela maré em épocas de tempestades (borrascas).

Possuem atualmente a seguinte população:

· Malanza – 815 habitantes

· Ribeira Afonso – 3.500 habitantes

· Santa Catarina – 3.500 habitantes

· Sundy – 413 habitantes

No caso de Ribeira Afonso já se verificou o avanço da maré em 2009 provocando a inundação de parte da área ocupada. Em Malanza, apesar de ainda não ter sido verificado o mesmo fenômeno, já se constata a erosão da praia, aparentemente por processo natural, nos últimos dez anos.

A ocorrência desses eventos deixa a população local sem acesso aos serviços básicos como, saúde, educação, água potável, alimentação e outros. Adicionalmente podem causar a destruição de equipamentos, habitações, problemas de saúde pública por causa das condições sanitárias adversas e/ou deslocamento temporário da população para áreas em que se achem mais seguras.

C. ALTERNATIVAS DE SOLUÇÃO

A concepção inicial do Projecto contemplava a alternativa de transferência para áreas mais elevadas, da comunidade afetada periodicamente pelas inundações ocasionadas pelas marés e/ou transbordamento de rios. Posteriormente, foi reconhecido que, embora as comunidades costeiras da orla marítima estejam localizadas em áreas inadequadas em que são periodicamente inundadas, os moradores se adaptaram às condições actuais e as suas casas, na sua maioria, não são vulneráveis ​​a inundações no curto prazo. 

O Projecto, portanto, busca atualmente limitar a necessidade de reassentamento involuntário para o máximo possível, em consonância com as diretrizes da OP 4.12, e agora se concentra na análise de alternativas referentes à construção de proteções contra as inundações marinhas e fluviais, em vez da transferência das famílias das áreas vulneráveis.

De acordo com o constante nos itens acima, os estudos geomorfológicos e de engenharia em desenvolvimento deverão analisar alternativas de solução, com base nas tipologias de intervenções, para os problemas verificados. Estas alternativas englobam as seguintes tipologias para as diversas comunidades, e que poderão ser adotadas individual ou conjuntamente: 

Alternativas de Solução (tipologias)
	Tipologias / Comunidades
	Malanza
	Ribeira Afonso
	Sta. Catarina
	Sundy

	Dados das Comunidades

	População estimada
	900
	4500
	3500
	413

	População afetada pelas inundações (%)
	79%
	72%
	75%
	72%

	Adaptação de Média Escala

	Restauração da praia 
	√
	√
	
	√

	Implantação de Muro de proteção na Praia e/ou Implantação de “Quebra-ondas” 
	√
	√
	√
	

	Limpeza dos leitos dos rios e foz Construção de aterros
	√
	
	√
	

	Proteção de margens (eventual construção de muros de pedras ou de concreto - betão);
	√
	
	√
	

	Reconstrução ou Ampliação da drenagem principal
	√
	
	√
	

	Adaptação de Execução pela Comunidade

	Restauração de praia (pequena escala) e revegetação
	√
	√
	
	√

	Elevação de Residências (casas); Galpões para canoas
	√
	√
	√
	

	Ampliação drenagem secundária e Limpeza de valas
	√
	√
	√
	√


Estas alternativas, em fase de análise, resultam das avaliações técnicas preliminares realizadas e de intenso processo de consulta às comunidades afetadas. A sua confirmação e seleção dependerão dos estudos finais de geomorfologia e de engenharia, incluindo a avaliação ambiental e de novas consultas à comunidade. Os estudos referentes a Ribeira Afonso e Santa Catarina estão em elaboração e deverão estar concluídos no início do 2º semestre de 2011. Os estudos referentes a Malanza e Sundy deverão ser elaborados durante o 1º ano do Projecto, com execução prevista para o 2º ano. 

Portanto, estas alternativas poderão ser revistas quando da conclusão dos estudos de engenharia. Nesse sentido, o Plano de Gestão Ambiental – PGA (EMP) deverá servir para filtrar as opções (tipologias) de projecto a serem adotadas. Nesta etapa de preparação, busca-se, portanto, analisar as alternativas (tipologias) de projecto definidas acima.    

A hipótese de não execução do Projecto, resultaria em manter o estado atual de riscos de inundação que a população dessas comunidades sofre periodicamente com todos os problemas associados como a falta de acessibilidade aos serviços básicos de saúde, educação, água potável, alimentação entre outros durante a ocorrência desses eventos, além dos riscos de perda de casas e equipamentos públicos.

D. AVALIAÇÃO AMBIENTAL DAS INTERVENÇÕES

No subcomponente 1.1 está prevista a aquisição e instalação de equipamentos meteorológicos, sendo uma estação meteorológica marítima, um feixo (micro-wave link) para servir a área entre Neves e Santa Catarina, adicionar transceivers a antenas de comunicação existentes e um radar Doppler.

Na presente fase do projecto, não há ainda a definição do local onde estes equipamentos serão instalados. No entanto, considerando os custos muito elevados do radar Doppler e estação meteorológica marítima, e provável que sejam instalados, respectivamente, no aeroporto e no porto.   A princípio, então, deverão ser instalados em área de propriedade do governo, mas não se pode descartar a possibilidade de aquisição de terras para a sua instalação (particularmente para o feixo de telecomunicações).

	1. Sistema de Alerta Prévio e Segurança
	1.1 Sistema de Aviso Prévio Costeiro
	Aquisicão e instalação de equipamentos  meteorológicos


O Componente 2 envolve, de forma geral, intervenções relacionadas à protecção das comunidades contra inundações e à protecção costeira. Considerando que ainda não se dispõe da concepção técnica de engenharia destas intervenções, o que somente estará disponível a partir de junho de 2011 para as comunidades de Ribeira Afonso e Santa Catarina, as diversas tipologias de ações são analisadas, ao nível conceitual, nas tabelas a seguir.

	Intervenções/Objectivo 
	Tipologias de Ação

	Proteção contra inundações provocadas por cheias dos rios
	· Limpeza dos leitos dos rios;

· Limpeza e manutenção da foz;
· Proteção de margens (eventual construção de muros de pedras ou de concreto - betão);

· Revegetação de margens;

· Recuperação e Ampliação de drenagem principal

	Proteção Costeira
	· Implantação de Muro de proteção

· Implantação de “Quebra-ondas”

· Revegetação

	Proteção local contra inundações
	· Recuperação e Ampliação da drenagem secundária

· Limpeza de valas


Componentes 1 e 2 – Impactos Positivos e Negativos, Medidas de Mitigação e Programas Ambientais

	IMPACTOS POSITIVOS

	Fase de Planejamento e Obras

	Fortalecimento da mobilização comunitária 
	Significativo

	Geração de empregos e aumento da renda da população local
	moderado

	Fase de Operação

	Redução dos Riscos de Inundação
	Significativo

	Redução da Vulnerabilidade a Desastres Naturais (inacessibilidade, destruição de casas e equipamentos públicos, condições sanitárias, etc.)
	Significativo

	Melhoria das condições de Habitabilidade da população
	Significativo

	Melhoria da Qualidade de Vida
	Significativo

	IMPACTOS NEGATIVOS
	Medidas Mitigadoras
	Programa Ambiental

	Fase de Planejamento e Obras
	
	

	Geração de expectativas e Insegurança da População 
	Pouco Significativo
	Ações de divulgação do Projeto e de comunicação social
	Gerenciamento ambiental

	Alteração na qualidade de vida da população residente nas áreas próximas às obras (aumento de ruído, poeira e tráfego, interdição de vias e acessos, etc.)
	Pouco Significativo
	Planejamento das Obras e procedimentos construtivos adequados
	Procedimentos ambientais de Obras

	Interferências sobre infra-estrutura e equipamentos urbanos existentes
	Pouco Significativo
	Articulação com concessionárias de serviços e organismos responsáveis
	Procedimentos ambientais de Obras

	Supressão da vegetação
	Pouco Significativo
	Métodos construtivos adequados e reposição da vegetação afetada
	Procedimentos ambientais de Obras

	Geração de Sedimentos
	Pouco Significativo
	Métodos Construtivos adequados 
	Procedimentos ambientais de Obras

	Geração de Bota-fora
	Pouco significativo
	Destino dos rejeitos para bota-foras licenciados ou autorizados pela DGA.
	Procedimentos ambientais de Obras

	Risco de acidentes
	Pouco Significativo
	Planejamento de obras e procedimentos de segurança 
	Procedimentos ambientais de Obras


As obras a serem realizadas, a princípio, são de pequeno porte, e os impactos negativos previstos são, em geral, localizados, transitórios e de caráter pouco significativo, decorrentes principalmente das atividades inerentes à execução de obras. Dependendo, no entanto, da sua localização, poderão apresentar interferências com moradias existentes .

Critérios adequados de concepção e projeto podem minimizar significativamente a possibilidade de ocorrência dessa interferência assim como a adoção de procedimentos ambientais na execução das obras minimizam significativamente os impactos inerentes à este tipo de actividade.  

E. AVALIAÇÃO EM RELAÇÃO À LEGISLAÇÃO AMBIENTAL DE STP 

As obras previstas no âmbito do Projecto de Adaptação às Mudanças Climáticas, de pequeno porte, não se enquadram, a princípio, nas tipologias e portes de actividades onde seja necessário o processo de licenciamento ambiental e a elaboração de estudo de impacto ambiental – EIA.

As obras deverão ser avaliadas pela Direcção Geral do Ambiente mas, a princípio, não necessitarão de EIA. Nesse sentido, de acordo com o Regulamento relativo ao processo de avaliação do impacto ambiental (Decreto nº 37/99), a DGA deverá emitir Declaração da não necessidade de EIA e de processo de licenciamento ambiental para as tipologias de obras a serem realizadas.

Com relação às comunidades de Malanza e Sundy, que situam-se respectivamente nas zonas tampão do Parque Natural Obô de São Tomé e do Parque Natural de Príncipe, as ações ali previstas deverão ter um processo específico de avaliação ambiental para fins de licenciamento e serem aprovadas pela DGA. 

F. AVALIAÇÃO EM RELAÇÃO ÀS POLÍTICAS DE SALVAGUARDAS DO BANCO MUNDIAL

Com relação às salvaguardas ambientais e sociais do Banco, apresentam-se a seguir as avaliações relativas à OP 4.01, OP 4.04 e OP 4.12

OP 4.01 – Avaliação Ambiental

O Projecto de Adaptação às Mudanças Climáticas foi classificado na Categoria B de acordo com a OP 4.01 e o presente documento promove a avaliação ambiental necessária ao atendimento da política de salvaguardas do Banco Mundial.

Os resultados preliminares dos estudos técnicos e de engenharia, conjuntamente com as inspeções de campo realizadas em 3 das 4 áreas a serem beneficiadas pelo Projecto, confirmam que, devido às características ambientais e sociais destas áreas, as salvaguardas acionadas pelo Projecto são a OP 4.01, OP 4.04 e OP 4.12. 

Com base na concepção do Projecto e na avaliação ambiental empreendida, foi previsto um Plano de Gestão Ambiental – PGA (a seguir) com programas relacionados ao gerenciamento ambiental do Projecto, capacitação profissional e fortalecimento/consolidação da base de informações técnicas, ambientais e sociais do Projecto.

É importante comentar que o Projecto resulta de um amplo processo técnico e de participação social desde a elaboração do NAPA. O detalhamento das ações contidas no Projecto também resulta deste processo participativo que envolveu não só as comunidades selecionadas mas também contou com a participação de diversas entidades governamentais direta ou indiretamente envolvida na sua implantação e operação. 

O presente documento será objeto de divulgação e consulta pública por parte do GoSTP (Direcção Geral de Ambiente).

OP 4.04 Habitats Naturais 

As intervenções previstas no âmbito do Projecto, para o componente 1 (implantação de equipamentos meteorológicos e radar dopller) deverão se localizar no aeroporto ou no porto, respectivamente. Eventualmente, poderão se localizar em áreas da zona tampão do Parque Natural Ôbo de São Tomé.

As ações do componente 2 referentes às comunidades de Malanza e Sundy, deverão se localizar nas zonas tampão dos respectivos parques naturais. 

Estas ações são perfeitamente compatíveis com as exigências de uso das zonas tampão dos respectivos Planos de Manejos. No entanto, as intervenções deverão ser objeto de avaliação ambiental específica para fins de licenciamento e serem aprovadas pela DGA.

Nestes casos, os desenhos das intervenções e as avaliações ambientais a serem empreendidas deverão ser encaminhadas para análise e “No Objection”do Banco Mundial.   

OP 4.12 - Reassentamento Involuntário

Considerando que as ações estruturais previstas no âmbito do Projecto poderão, eventualmente, provocar a necessidade de reassentamento involuntário de população, mesmo que de pequeno porte, foi preparado também, um Marco de Política de Reassentamento Involuntário de acordo com os critérios e procedimentos da OP 4.12.

Este Marco deverá, também, ser objeto de divulgação final a ser realizada pelo GoSTP.

G. PLANO DE GESTÃO AMBIENTAL 

O Plano de Gestão Ambiental - PGA do Projecto de Adaptação às Mudanças Climáticas contempla um conjunto de ações e instrumentos, já concebidos no âmbito do Projecto, que deverão garantir  que os aspectos sócio-ambientais previstos na legislação vigente no país e na política de salvaguardas do Banco Mundial sejam observados e integrem a concepção e implementação das principais ações do Programa. 

O PGA está organizado em ações de caráter ambiental, cuja síntese está apresentada a seguir, em conjunto com a responsabilidade institucional pela execução. 

	PROGRAMAS 
	CUSTOS
	ÓRGÃO RESPONSÁVEL

	Gerenciamento Ambiental do Programa 

	Previstos no componente 3
	UGP

	Programa de Capacitação dos Executores em Políticas de Salvaguardas Ambientais e Sociais do Banco
	US$ 28,036.00 previstos no componente 2.3
	UGP 

	Fortalecimento da base de dados ambientais e sociais. Implantação e operacionalização de GIS.
	US$ 26,415.00 incorporados como parte da monitorização do projecto - componente 3
	UGP 


Adicionalmente, estão previstos os seguintes recursos:

· US$ 51,050.00 para a eventual necessidade de adoção de medidas mitigadoras especiais

· US$ 31,200.00 para eventual necessidade de reassentamento involuntário

Gerenciamento Ambiental do Projeto 

A coordenação geral do Projecto será realizada pela Direcção Geral de Ambiente – DGA que contará com uma Unidade de Gerenciamento de Projecto – UGP para apoiar as ações técnico-ambientais, administrativas, financeiras e de licitações.

A UGP deverá adotar procedimentos sócio-ambientais durante a execução do Programa envolvendo as seguintes fases:

· Fase A - Detalhamento dos Projetos (Seleção de local para implantação equipamentos do Componente 1 e Estudos de Concepção e Projetos de Engenharia do Componente 2)

Durante o detalhamento dos projetos deverão ser seguidos procedimentos referentes a:

· Critérios sócio-ambientais para a concepção dos projetos;

· Procedimentos de Divulgação e Consulta;

· Check-list Ambiental e Social e Relatório Ambiental Simplificado de acordo com as Salvaguardas Ambientais e Sociais do Banco.

· Fase B – Implantação dos Projetos (obras)

Durante a implantação dos projetos (obras) deverão adotados procedimentos relativos à Supervisão Ambiental de Obras.

A Coordenação Técnica da UGP será a responsável pela: (i) revisão ambiental dos desenhos das ações estruturais propostas para cada comunidade, promovendo, se necessário, os ajustes técnico-ambientais e sua consolidação; (ii) divulgação e consulta à cada comunidade sobre as soluções apontadas nos estudos técnicos; e (iii) supervisão da execução das obras de modo a mantê-las dentro das condições ambientais adequadas evitando ou minimizando os impactos inerentes à este tipo de ação. 

A Direcção Geral de Ambiente - DGA deverá, no âmbito das suas atribuições, promover a análise ambiental das soluções técnicas selecionadas, avaliando a eventual necessidade de elaboração de EIA para fins de licenciamento ambiental, ou emitir a competente Declaração de Isenção de Licenciamento, conforme previsto no Decreto 37/99 referente ao Regulamento sobre o Processo de Avaliação de Impacto Ambiental. 

Nesse sentido, constam do Marco Ambiental e Social do Projecto procedimentos de avaliação ambiental incluindo: (i) modelo de Check-list Ambiental e Social; (ii) modelo de relatório ambiental simplificado, a ser preenchido; (iii) tabela síntese de identificação de impactos e medidas de mitigação de construção; e (iv) as principais  regras ambientais (boas práticas de engenharia) a serem adotadas pelas empresas construtoras durante as obras. Estas regras ambientais deverão constar dos Editais de licitação (concurso) e sendo a sua adoção de obrigação das empresas construtoras  

Adicionalmente, a fim de assegurar que aqueles os impactos sociais das ações a serem propostas sejam adequadamente tidos em conta, foi preparado em separado um Marco de Política de Reinstalação (RPF). Este Marco deverá ser acionado caso surja a necessidade de aquisição de terra ou de reinstalação involuntária de população ou o acesso a recursos econômicos seja perdido, negado ou hajam ações restringidas. 

Capacitação dos Executores em políticas de salvaguardas ambientais e sociais do banco 

Objectivo. Capacitar os técnicos participantes do Projecto nas políticas de salvaguardas ambientais e sociais do Banco Mundial de modo a poderem executar as suas actividades de forma adequada.   

Público Alvo. Técnicos da Direcção Geral de Ambiente - DGE e da UGP. 

Características do Treino. A seleção deste treino deverá ser considerada, preferencialmente, para a aplicação destas políticas na execução e supervisão de Projectos e quando realizada em países de língua portuguesa, como Angola, Moçambique, Cabo Verde ou Brasil. 

Custos. Estimou-se o custo de US$ 28,036.00 referentes às despesas de viagem (passagens, hospedagem, alimentação, etc.) e que estão previstos no âmbito do Componente 2.3.

Fortalecimento da Base de Dados Ambientais e Sociais. Implantação e Operacionalização de GIS.

Como início a um processo de formação de uma base de dados ambientais e sociais de São Tomé e Príncipe, o Projecto de Adaptação às Mudanças Climáticas deverá apoiar a implantação de Sistema de Informações Geográficas – SIG (GIS) que permita a consolidação das informações técnicas, sociais e ambientais da área de atuação do Projecto. 

Esta implantação deverá prever a aquisição de sistema GIS e a consolidação desta base de informações desde o início do Projecto. 

Ainda na se dispõe nesta fase de detalhamento deste programa. A UGP deverá apresentar este detalhamento ainda no primeiro ano de execução do programa. Estimou-se o custo de US$ 26,415.00 sendo que os recursos financeiros para o Programa estão incorporados como parte da monitorizacao do projecto -  componente 3.  

H. PROCESSO DE CONSULTA PÚBLICA E DIVULGAÇÃO 
A concepcção do Projecto de Adaptação às Mudanças Climáticas (GEF) se baseia em amplo trabalho técnico e social desenvolvido pelo Governo de São Tomé e Príncipe por meio do Programa Nacional de Acção para Adaptação (NAPA), elaborado em 2007 e que identificou 22 urgentes e imediatas prioridades de adaptação às alterações climáticas. 

A preparação do NAPA contou com ampla participação pública onde foram realizadas diversas consultas e que indicaram uma consciência crescente em certas comunidades (por exemplo, Ribeira Afonso, Sta. Catarina, Malanza), da ocorrência do aumento do risco de inundações devido a uma combinação de aumento dos caudais dos rios durante o período de chuvas, tempestades costeiras mais intensas e persistentes hábitos culturais. 

Na atual fase de preparação do Projecto foram realizadas novamente diversas consultas aos atores (stakeholders) principais, tanto das comunidades envolvidas quanto das entidades governamentais e de organismos da sociedade civil, nos períodos de 20 a 28 de janeiro e de 07 a 12 de Fevereiro de 2011. O processo de consulta está especificado na Secção 6. 

Estas consultas foram realizadas no âmbito: (i) dos estudos geomorfológicos e de engenharia em fase de elaboração; (ii) pela equipe do GoSTP responsável pela preparação do Projecto, incluindo os consultores; (iii) workshop de avaliação do Projecto. Estas consultas tiveram o objectivo de identificar e discutir as alternativas de solução (tipologias) para os problemas constatados. O workshop teve o objectivo principal de discutir a concepção final do Projecto, incluindo as tipologias de intervenções, e de definir as responsabilidades institucionais. 

Processo de Consulta e Divulgação durante a Execução do Projecto

O presente Marco Ambiental e Social em conjunto com o Marco de Política de Reassentamento Involuntário terão um processo de divulgação final a ser realizado pelo GoSTP por meio do site da Direcção Geral de Ambiente, com possibilidade de  “download” dos documentos, após um anúncio a nível dos jornais locais de que esta informação está disponível e acessível ao público.

No site da DGA deverá constar, também, link com a possibilidade de comentários e sugestões a respeito da documentação 

Adicionalmente, conforme estabelecido no item 5.1 do presente documento, toda a documentação técnica a ser produzida no âmbito do Projecto, principalmente os desenhos de projecto e os relatórios ambientais simplificados deverão ter processo de divulgação e consulta pública com as entidades interessadas e com as comunidades beneficiadas, antes de sua aprovação pela UGP e DGA e do início de sua execução.
